
SANTÂNÂ
DOMUNDAU PREF§IIURA MUI{ICIPAL DE §A}ITAilA DO MUNDAÚ

ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS Ne 039/2026

o MUNICíPlO DE SANTANA DO MUNDAÚ - ALAGOAS inscrito no CNPJ 12.332.979/OOO1-84, com
sede à Rua Silvestre Pericles, s/n - Centro - Santana do Mundaú/AL, neste ato representado pelo Prefeito Municipal,
sr. ANDRÉ [Ulz GóEs cAsTRo, portador de cPF ne 048.902.494-18 e portador do RG n.e 2oo2oo6o1116s sEDs/AL,
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREçOS ne

O3912026, processo administrativo n.e 2026.0112.0010.01, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s)
e qualificãda(s) nesta ATA, de acordo com a classificâção por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidâde(s) cotada(s),
atendendo as condições previstâs no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei ns 14.133,
de 1e de abril de 2021, no Decreto n.e 77.462, de 31 de março d€ 2023, e em conformidade com as disposições a

seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual CONTRATAçÃO DE EMPRESA
ESPECIAIIZADA NO FORNECIMENTO DÊ MATERIAIS E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁT|CA DESTINADOS AO PODER

EXECUTIVO DO MUNICíP|O DE SANTANA DO MUNDAÚ/AI, especificado(s) no(s) item(ns) dô editâl de Licitação ne

002/2026, que é parte integrante desta Atã, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados,
ind epen dentem ente de trânscrição.

2. DOS PREçOS, ESPECTF|CAçõES E QUANTTTATTVOS

2.7. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

PTANI[HA DOS ITENS:

Fornecedor Beneficiário: WDCL COMERCIO Ê SERVICOS LTDA

CNPIr 39.436.640/0001-84

Endereço Estrada Galvão gueno, 3300 - 6alpão 13 - Sala 02 - Bairro: Batistini CEP 09.842-080 - São Bernardo
do câmpo - sP

Telefones (11) 97614-s014 -(11) 976-14-90A0

Representante Legal Willian dos Santos Brites

ldentidade e CPFr 1487482-2 sSPÀ,4T e CPF: 011.815.691-84

E-mail wdclcomercio@wdclcomercio.com.br / lacitacao@wdclcomercio.com.br

IÍEM DESCRTçÃO DO PRODUTO U NID QUANÍ
MARCA/MODETO/

FABRICANTE

VALOR

UNITÁRIO
VATOR TOTAT RS

68

SIV1ARTPHONE - CAI\4ERA FRONTAL:

13MP CAMERA TRASEIRA: 48 MP +

8MP + 2MP BATERIA: 500MAH
MEIúORIA: 128G8 (MICRO SDxc ATÉ

1024G8) E 4 RAM ÍELA:6.4
CONECTIVIDADEi DUAL CHIP DUAL

MESSEN6ER 4G BLUETOOTH V5.O NFC,

(coTA PR|NC|PAL - 75% DO OE]EÍO -
AMPLA CONCORRÊNCIA)

LJ n idâde 75

SAMSUNG/
GALAXY 416 1.046,70 78.502,50

69

SMARTPHONE - CAMERA FRONTAL:

13MP CAMERA TRASEIRA: 48 MP +

8MP + 2MP BATERIA; 500MAH
MEMoRIA: 128G8 (lüICRO SDXCATÉ

1024G8) E 4 RAM TELA: 6.4

unidâde
SAMSUNG/
GALAXY A16 1.047,00 26.175,00
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coNECTIVIDADE: DUAt cHlP DUAL

MESSENGÉR 4G BLTJETÔOÍH Vs.O NFC.

(corA(s) RESERVADA{S) -2s% DO

oBt ÊTo)

1.1. O valortotal desta Atâ é de RS 104.677,50 (cento e quatro mile seiscentos e setenta esete reais e cinquenta

centavos).

7.2. A entrega dos bens deverá ocorrer no prazo máximo de âté 10 (dêz) dias, a contar do recebimento da solicitação
formal,

1.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

r. óRGÃo(s) GERENCTADoR E pARTTopANTE(sl

1.1. Órgão gerenciador

2.1,1. Prefeitura Municipal de Santana do Mundaú/AL.

2.2. São órgãos e entidades públi.as participantes do registro de preços

2.2.1. Secretaria Municipal dê Administração e Finanças;
2.2.2. Secrêtaria Munlcipal de Educação;
2.2.3. Sêcretarie Municipal de Saúde, e;
2.2.4. Secretaria Municipal de Assistência Social.

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREçOS

3.1. Durante a vigência da âta, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e

municipal que não participaram do procedimento de licitâção poderão aderir à atâ de registro de preços na condição
de não participantes, observados os seguintes requisitos:

3.2.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento
ou descontinuidade de serviço público;

3.2.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na
forma do art.23 da Lei nc 14.133, de 2021; e

3.2.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade Berenciadora e do fornecedor.

3.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo

fornecedor.

3.3.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesôes caso elas possam acarretar prejuízo à execução
de seus próprios contratos ou à sua capacidade dê gerenciamento.

3.4. Após a autorização do órgão ou dã entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vitência da ata,

3.5. O prazo de quê trata o subitem ãnterior, relativo à efetivâção da contrataçâo, poderá ser prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou dâ entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

3.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade

de não participante, pãra aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do
item 3.1.

Dos limites paÍa as âdesões

3.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador
e para os participantes.
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3.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada

item registrãdo na ata de registro de preços parâ o gerenciador e os participantes, independentemente do número
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços,

3.9. Para aquisição emergenciâl de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e

entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços
gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 3.7.

3.10. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e

municipãl poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item
3.7, desde que sera destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovadâ â

compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art.23 da Lei ne 14.133,
de 2021.

Vêdação a aíéscimo de quantitativos

3.11. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

4. VATIDADE, FORMATIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASÍRO RESERVA

4.1. A vâlidade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente
à data de divulgação no PNcP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do íornecedor, desde
que comprovâdo o preço vantajoso.

4.1.1. O contrato decorÍente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapâssar 1 (um) exercício financeiro.

4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidâde dos

créditos orçamentários respectivos.

4.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de

compra ou outro instrumento hábil, conforme o art.95 da Lei ne 14.133, de 202L.

4.2.1. o instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser âssinâdo no prazo de validade da ata de registro
de preços.

4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da

Lei ne 14.133, de 2021.

4.4. Após â homologação da licitação ou da contratação diretâ, deverão ser observadas as seguintes condiçôes
para formalização da ata de registro de preços:

4.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade

de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de

contratação direta e se obrigar nos limites delã;

4.4.2. sêrá incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

4.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a

classificação da licitação; e

4.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

4,4,3, Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na

ata.

4.5. O registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

4.6. Para fins da ordem de clâssificação, os licitantes ou fornecedorês que aceitarem reduzir suas propostâs pera

o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
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4.1. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.2.2 somente será
efetuadã quando houver necessidade de contrãtâção dos licitantes remânescentes, nas seguintês hipóteses:

4.7.7. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos
no edital ou no aviso de contratação direta; e

4,1.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no
item 8.

4.8. O preço registrado com indicaçâo dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e Íicará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

4.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor,
no caso da contratâção direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condiçôes

estabelecidos no edital de licitêção ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das

sançôes previstas na Lei ne 14.133, de 2021.

4.9.7. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justifacada, e que a

justificativa seja aceitâ pela Administração.

4.10- A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de
Registro de Preços.

4.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condiçôes êstabelecidos no edital
e observado o disposto no item 4.7, observando o item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os

licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas

condições propostas pelo prjmeiro classificado.

4.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que tratã o item 4.4.2.1, aceitar a contrãtação nos termos do item
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso
dê contratâção direta, poderá:

4.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que

acima do preço do adjudicâtário; ou

4.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

4.13. A existência de preços registrâdos implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas

não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a âquisição pretendidâ,
desde que devidamente justificada.

5. ATTERAçÂO OU ATUAUZAçÃO DOS PREçOS REGTSTRAOOS

5.1, Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes
situações:

5.1.1. Em caso de íorça maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea

"d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei ne 14.133, de 2027;

5.7,2, Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contrãtação direta de cláusula de reajustamento ou

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021.

5.1.3.1. No caso do reajustâmento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a

contrataçãoi

5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para â contratação.
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6. NEGOCnçÃO DE PREçOS REGTSTRAOOS

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao prêço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço
registrado.

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

6.1.2. Na hipótese previstâ no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na

ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os

licatantes ou fornecedores que tivêram seu registro cancelado.

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata
de registro de pÍeços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

6.7.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de Íegistro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei ne 14.133, de
202t.

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir
as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço

registrado, mediante comprovâção de Íãto superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o

compromisso.

6.2,t. Neste caso, o fornecedor encãminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentãção
comprobatóriâ ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições
inicialmente pactuadas.

6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o
pedido será indeÍerido pelo órgão ou entidade gêrenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações
estabelecidâs na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei ns 14.133, de 2021, e na legislação âplicável.

6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus
preços registrados, observado o disposto no item 4.7.

6.2,4. Se não obtiver êxito nas negociaçôes, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata

de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais
vantajosa.

6.2.5. Na hipótese de comprovação dâ majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme
previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciãdora atualizârá o preço registrado, de acordo com
ã realidade dos valores praticadôs pelo mercado.

6.2.6. o órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade

de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei ne 14.133, de 2021.

7, REMANBAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

7.f, As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser
remane.jadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e nâo participântes

do registro de preços.

7.2. O remanejamento somente poderá serfeito:

7.2.t. De órgão ou entidade pãrticipante para órgão ou entidade participante; ou

7.2,2. De órgão ou entidade pârticipante parâ órgão ou entidade não participante.
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7.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será

considerado participante para eÍeito do remanejamento.

7.4. Na hipótese de remanejamento de ór8ão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante,
serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto ne 77.462, de 2023.

7.5, Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do
órgão ou da entidâde que sofrer redução dos quantitâtivos inÍormados.

7.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios
distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas,
optãr pela aceitação ou não do Íornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

7.7. Na hipótese da compra centralizadâ, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 7.3, a distribuição das quantidades para

ã execução descentralizada será por meio do remanejamento.

8. CANC€IAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS REGISTRADOS

8.1. O registro do fornêcedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem
justificativa razoável;

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2e, do Decreto ne 1L.462, de

2023; ou

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne 14.133, de 2021.

8.1,4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne 14.133, de
2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá

o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundâmentâda, decidir pela mânutenção do registro
de preços, vedadâs contrâtãçôes derivadas dâ ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstãs no item 9.1 será formãlizado por despacho do órgão ou

da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá

convocar os licitãntes que compôem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação,

8,4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificâdâs:

8.4.1. Por razão de interesse público;

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

8.4.3. Se não houver êxito nas nêgociâções, nas hipóteses em que o preço de mercâdo tornar-se superioÍ ou inÍerior
ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3e e 27, § 4e, ambos do Decreto ne 11.462, de 2023.

9. DAS P€NATIDADES

9.1. O descumprimento dâ Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.

9.1.1. As sâ nçôes ta m bém se aplica m aos integrantes do cadastro de reserva no registro d e preços que, convoca dos,

nâo honrãrem o compromisso assumido in.iustificadamente após terem assinado a ata.

9.2. É da competência do gerenciador a âplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado

nestâ ata de registro de preço (art. 7e, inc. xlv, do Decreto ne LL.462, de 2023), exceto nas hipóteses em quê o

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao

respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8e, inc. lx, do Decreto ne 77.462, de 20231.
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9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicêÍ ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências prêvistãs

no item 8.1, dada a necessidade de instàuração de procedimento para cancelamento do registÍo do fornecedor.

10. CONDTÇôES GERATS

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no
Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

70.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens
do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

Santana do Mundaú/AL, 25 de maio de 2026

ANDRE LUIZ GOES Assihado de forma drgitat
CASTRO:048902494 por ANDRE LUlz GoEs

7g CASTRO:04890249478

ANDRÉ tUIZ 6óES CASTRO

Prefeito
MU\ICíPIO DE SANTANA DO MUNDAÚ

Contratante

SANTANA
,.9MUNDAU

Testemunha CPF

Tràt,âlhõ 1do
o presênte
ê construindo

-:.

Cristyâna Mariã Cansanção Lopes Pontes

Secretária
SECRETARIA MUNICIPAT DE ADMINISTRAçÃO E FINANçAS

lnterveniente

Katherine Rafaelle Pereira Farias Freitas

secretáriâ
SECRETARIA MUNICIPAT OE ASSISTÊNCIA SOCIAT

lnterveniente

PAULA CAVALCANTE Assinado deíormà disitalpor

GOMES DE ARAUJO PAULACAVALCANÍE GoMEs

OLIVEIRA:009271 48463 oLwrrna:oogzzrlalo:

Paula Cavalcante Gomes De Araújo Oliveira

Secretária

SECRETARIA MUNICIPAT DE SAÚDE

lnterveniente

CRISTYANA MARIA As5inado de Íorma digital

cANsANcAo LoPEr :i'-:lil^T#âi.
PONTES:0726769541 8 por..tÍES,oz:ozogs+r s

DANIELE MARCIA DA
ROCHA
túELO:00961471484

Ar5inãdo de íoma digital
poiDANIELE MARCIA DA
BOCHA MElO:00961471 484

KATHERINE RAFAELLE Âssinado deforma digital

PEREIRAFARIAS POT&THERINERAFAETLE

FREITA5:0631 0961403 rnEnAs,oo:r ogorlo:

Daniele Marcia da Rocha Magalhães

Secretária

SECRETARIA MUNICIPAT DE EDUCAçÃO

lnterveniente

wocL coMERcto E

sERVtC0
LTDÂ:3 3(É1010@181

Arín.dô dé ím. dlait.l pôr
\ /DCL COlrERarO E SERVTCô

L'lDÀ:39,(16óa&001Ea
Dad6: 102ó,05,?5 Il:t6:15.01!O

WILLIAN DOS SANÍOS BRITÉS

Representante Legal

WDCL COMERCIO E SERVICOS LTDA

Contratada

Testemunha CPF
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